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ACÓRDÃO

APELAÇÃO  CRIMINAL  Nº  0768627-85.2007.815.2003  –  6ª  Vara
Regional de Mangabeira - Comarca da Capital/PB
RELATOR: Desembargador Carlos Martins Beltrão Filho
APELANTE: Carlos Luciano da Silva, que também se assina Carlos Lúcio da
Silva
DEFENSOR PÚBLICO: Roberto Sávio de Carvalho Soares
APELADA: Justiça Pública

PORTE  ILEGAL  DE  ARMA  DE  FOGO  E
DISPARO  (ARTS.  14  E  15  DA  LEI  Nº
10.826/2003). ABSOLVIÇÃO.
IMPOSSIBILIDADE.  AUTORIA  CERTA.
MATERIALIDADE COMPROVADA. ATENUANTE DA
CONFISSÃO. CABIMENTO. PORTE E DISPARO DE
ARMA  DE  FOGO  PRATICADOS  NO  MESMO
CONTEXTO.  CRIME  ÚNICO.  CONCURSO
MATERIAL  AFASTADO.  PRINCÍPIO  DA
CONSUNÇÃO.  APLICAÇÃO.
REDIMENSIONAMENTO  DA  PENA.  PROVIMENTO
PARCIAL.

1.  Não  há  que  se  falar  em  absolvição  se
comprovado, pela prova judicializada, que o réu
efetuou disparos de arma de fogo.

2.  A  atenuante  da  confissão  deve  ser
reconhecida, uma vez comprovada nos autos.

3. Quando os crimes de porte ilegal de arma de
fogo  (art.  14  da  Lei  nº  10.826/2003)  e  de
disparo  de  arma  de  fogo  (art.  15  da  Lei  nº
10.826/2003) são praticados no mesmo contexto
fático, estamos diante de crime único e, não, de
concurso material de crimes, como acontece no
presente caso.

4. “Considerando a narração dos fatos contida na
denúncia  e  corroborada  nas  declarações  da
vítima e dos policiais, que descrevem um único
contexto  fático,  se  verifica  o  nexo  de
dependência/subordinação  entre  as  condutas,
sem  diversidade  temporal  ou  fática,  sem
autonomia  de  desígnios,  não  podendo  se
reconhecer o concurso de infrações penais. Dessa
forma, se conclui que o delito tipificado no art. 14



Poder Judiciário
Tribunal de Justiça da Paraíba
Gabinete Des. Carlos Martins Beltrão Filho

da Lei  nº 10.826/ 03 (porte ilegal  de arma de
fogo) deve ser absorvido pelo disparo de arma de
fogo (art. 15 da Lei nº 10.826/ 03), aplicando-se
o  princípio  da  consunção,  segundo  o
entendimento  do  STJ.”  (TJPI  -  ACr
2013.0001.005693-0 -; Rel. Des. Erivan Lopes -
DJPI 25.2.2014 - p. 13).

5.  Aplica-se,  portanto,  ao  caso,  o  princípio  da
consunção, onde o crime meio (porte ilegal  de
arma  de  fogo)  é  absorvido  pelo  crime  fim
(disparo de arma de fogo).

6. Provimento parcial com redimensionamento da
pena.

VISTOS,  relatados e discutidos estes autos de apelação
criminal, acima identificados,

ACORDA a Egrégia Câmara Criminal do Tribunal de Justiça
do Estado da Paraíba, à unanimidade, em julgar parcialmente procedente o
recurso apelatório.

RELATÓRIO

Perante a 6ª Vara Regional de Mangabeira da Comarca da
Capital/PB, Carlos Luciano da Silva, devidamente qualificado, foi denunciado,
juntamente com outro comparsa, como incurso nas sanções dos arts. 14, 15 e
16, parágrafo único, inciso I, da Lei nº 10.826/03, acusado de, no dia 23 de
outubro de 2007, pelas 17h20min, efetuar disparos de arma de fogo contra
policiais que haviam recebido denúncia anônima de venda de drogas no local
onde o apelante foi preso em flagrante (fls. 2-3).

Narra  a  peça  acusatória  que o  Grupo  de  Operações
Especiais  da  Polícia  Civil  (GOE)  recebeu  denúncia  anônima  de  que  no
Condomínio  Cidadania  I,  situado  no  Bairro  Paratibe,  nesta  cidade,  havia
pessoas vendendo drogas e, ato contínuo, objetivando averiguar a veracidade
das informações, se dirigiu ao local e, lá chegando, encontraram os acusados
e  um  menor  que,  ao  perceberem  a  presença  do  GOE,  fugiram  do  local
efetuando  disparos  de  arma  de  fogo  contra  os  policiais  e  tentaram  se
enconder nos apartamentos do condomínio, sendo presos em flagrante delito,
portando, cada um, um revólver  calibre 38, com munições deflagradas no
interior dos tambores.

Auto de Apresentação e Apreensão (fl. 12)
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Denúncia recebida em 30.11.2007 (fl. 40).

Instruído  regularmente  o  processo,  o  magistrado  julgou
procedente, em parte, o pedido, condenando o apelante nos termos dos arts.
14 e 15 da Lei nº 10.826/03, fixando a pena da seguinte maneira (fls. 267-
274):

1)  Para  o  crime  de  porte  ilegal  de  arma  de  fogo  (art.  14  da  Lei  nº
10.826/03): após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 2
(dois) anos e 2 (dois) meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, que
tornou definitiva por não considerar a confissão espontânea para atenuar a
pena, em virtude de entender que “ao conferir versão diversa dos fatos ao ser
interrogado em Juízo, afirmando que se encontrava com a arma guardada
dentro de casa, de modo a, com isso, tentar redirecionar o enquadramento
típico penal da sua conduta para a norma incriminadora de que cuida o art.
12  do  diploma  legal  em  referência,  de  apenação  bem  menos  gravosa,
desnaturou  o  acusado  ora  em  consideração  a  caracterização  jurídica  da
confissão espontânea que havia procedido perante a autoridade presidente do
inquérito policial.”;

2) Para o crime de disparo de arma de fogo (art. 15 da Lei nº  10.826/03):
após análise das circunstâncias judiciais, fixou a pena base em 2 (dois) anos e
6 (seis) meses de reclusão e 60 (sessenta) dias-multa, que tornou definitiva
por não considerar a confissão espontânea para atenuar a pena, utilizando a
mesma justificativa da condenação anterior;

3) ao final, aplicou o concurso material de crimes (art. 69 do Código Penal) e
somou as penas, totalizando 4 (quatro) anos e 8 (oito) meses de reclusão, em
regime inicialmente semiaberto e 40 (quarenta) dias-multa, à base de 1/30
do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Irresignado com o decisório adverso, recorreu o censurado
a  esta  superior  instância  pugnando  por  sua  absolvição  sob  alegação  de
ausência de provas a ensejar uma condenação ou, mesmo, que seja aplicado
o  princípio  do  in  dubio  pro  reo. Alternativamente,  pede  a  aplicação  da
atenuante da confissão espontânea ou a fixação da pena no mínimo legal (fls.
370-374).

Contrarrazões ministeriais pelo provimento parcial para ser
reconhecida e aplicada a atenuante da confissão (fls. 381-385).

Nesta  instância,   douta  Procuradoria-Geral  de  Justiça
opinou pelo provimento parcial do recurso para reconhecer a atenuante da
confissão espontânea (fls. 388-389).
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É o relatório.

VOTO

Em  sede  de  razões  recursais,  o  apelante  pleiteou  sua
absolvição sob alegação de ausência de provas a ensejar uma condenação ou,
mesmo, que seja aplicado o princípio do in dubio pro reo. Alternativamente,
pede a aplicação da atenuante da confissão espontânea ou a fixação da pena
no mínimo legal (fls. 370-374).

1. Do pedido de absolvição

Para  que  alguém  possa  ser  condenado,  é  indispensável
uma prova robusta que dê certeza da existência (prática) do delito e de seu
autor, eliminando qualquer dúvida que, por ventura, exista, o que deve ser
devidamente comprovado pela acusação.

Logo, para prolação de um decreto penal condenatório, a
íntima convicção  do julgador  deve,  sempre,  se  apoiar  em dados objetivos
indiscutíveis, caso contrário, transforma o princípio do livre convencimento em
arbítrio.

Se, até ao final do processo, portanto, o magistrado não
estiver convencido do cometimento da infração penal, decidirá pela absolvição
do agente, à luz da prova ou do princípio  in dubio pro reo,  o qual tem a
incidência até o trânsito em julgado da sentença penal condenatória.

No presente caso, o apelante foi condenado em primeira
instância  nas penas dos arts.  14 e 15 da Lei  n° 10.826/03,  em concurso
material (art. 69 do Código Penal), que têm a seguinte redação:

Lei nº 10.826/2003:

“Art.  14.  Portar,  deter,  adquirir,  fornecer,
receber,  ter  em  depósito,  transportar,  ceder,
ainda  que  gratuitamente,  emprestar,  remeter,
empregar,  manter sob guarda ou ocultar arma
de fogo, acessório ou munição, de uso permitido,
sem  autorização  e  em  desacordo  com
determinação legal ou regulamentar:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa.”

“Art.  15.  Disparar  arma  de  fogo  ou  acionar
munição  em  lugar  habitado  ou  em  suas
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adjacências, em via pública ou em direção a ela,
desde  que  essa  conduta  não  tenha  como
finalidade a prática de outro crime:
Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e
multa.”

Código Penal:

“Art. 69 - Quando o agente, mediante mais de
uma  ação  ou  omissão,  pratica  dois  ou  mais
crimes,  idênticos  ou  não,  aplicam-se
cumulativamente  as  penas  privativas  de
liberdade  em  que  haja  incorrido.  No  caso  de
aplicação cumulativa de penas de reclusão e de
detenção, executa-se primeiro aquela.”

Ao analisar  os autos,  diferentemente do que foi  alegado
pela defesa, constata-se que não existem dúvidas a respeito da autoria e da
materialidade do crime cometido pelo acusado.

Nesse aspecto, verifica-se que a materialidade e a autoria
restaram comprovadas pelo Auto de Prisão em Flagrante (fls. 5-9), Auto de
Apreensão e Apresentação (fl. 12), Laudo de Residuograma de Chumbo (fls.
80-83) e Laudo de Exame de Eficiência de Disparos, Constatação de Tiro e
Químico Metalográfico em Arma de Fogo (fls. 229-234), bem como pela prova
testemunhal e pela prórpia confissão do apelante.

Vejamos  trechos  dos  depoimentos  colhidos  durante  a
instrução:

Carlos  Luciano  da  Silva  –  apelante  –
interrogatório – fl.  90: “Que se encontrava em
seu  apartamento  situado  no  Condomínio
Cidadania I quando, em determinado instante o
co-denunciado  Rosil  Laurindo  de  Farias  entrou
no  seu  apartamento,  as  carreiras,  com  um
revolver  na  mão  e  dizendo  que  tinha  umas
pessoas atrás do mesmo querendo assassiná-lo;
que  neste  instante  o  interrogado,  sem  saber
direito o que estava ocorrendo afirma que correu
para fechar a porta do apartamento e foi buscar
um revolver que afirma ter guardado em casa
para  fins  de  defesa  pessoal  já  que  na
comunidade  onde  mora  acontecem  muitas
ocorrências  criminosas;  que  as  pessoas
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chegaram atirando na porta da casa do depoente
em seguida  Rosil  efetuou  disparos  e  saltou  a
janela do apartamento tentando fugir do lugar;
que o interrogado também efetuou uns disparos
em direção a porta do apartamento; que diz que
não  sabia  que  se  tratava  de  policiais  pois  os
mesmos  se  encontrava  a  paisana  e  Rosil  não
falou  que  eram  policiais;  que,  no  entanto,
quando  algumas  das  pessoas  falaram que  era
polícia  o  interrogado jogou a  arma no  chão e
colocou as mãos na cabeça; que Rosil foi preso
em  seguida  pelos  policiais  ja  fora  do
apartamento;  que  o  interrogado  efetuou  três
disparos de revolver; que comprou o revolver a
um senhor  desconhecido  na  comunidade  onde
mora  pela  quantia  de  R$  200,00  (duzentos
reais);  que  o  seu  revolver  nao  se  encontrava
com a numeração raspada ou adulterada; que o
revolver  de  Rosil  estava  com  a  numeração
raspada; que Rosil foi assassinado no interior do
Presidio do Roger onde se encontrava preso; ...”

Sérgio Túlio Cavalcanti Carvalho, testemunha, fl.
193: “(...) que ao perceber a presença da policia
iniciaram uma fuga; que na tentativa de fuga os
três  indivíduos  separam-se  e  tentaram
esconderam-se  nos  apartamentos,  e  enquanto
corriam  dois  deles,  quais  sejam  os  dois
acusados, efetuaram disparos de arma de fogo
contra o depoente e demais agente policiais; …;
que o primeiro acusado Carlos Lucio também foi
capturado  no  condomínio  dentro  de  um
apartamento pertencente a um casal de idosos;
… que ambos os acusados na ocasião estavam
armados cada um com um revolver calibre 38;
que  ambas  as  armas  estavam  com  cápsulas
deflagradas  nos  interiores  de  seus  tambores;
(...)”.

Vitor  Prado  Freire,  testemunha,  fl.  194:  “(...)
que o primeiro acusado Carlos Lucio da Silva foi
preso instantes depois dentro do apartamento de
um  casal  de  idosos;  que  ambos  os  acusados
efetuaram disparos  de  arma de  fogo  contra  a
policia  no instante em que tentavam fugir;  …;
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que quando os agentes policiais se aproximaram
do  apartamento,  Carlos  Lucio  efetuou  um
disparo  pela  fresta  da  porta  do  apartamento
contra  os  agentes  policiais,  sendo,  inclusive,
estilhaços  dos  disparos  chegaram  a  ferir  um
braço do agente Sérgio Túlio na altura da lina de
cintura;  …;  que reconhece  o  primeiro  acusado
Carlos Lucio da Silva como sendo o indivíduo que
foi  preso  dentro  do  apartamento  dos  idosos  e
que efetuou o disparo cujos estilhaços atingiram
o agente Sergio Tulio.”

De  outra  banda,  as  duas  testemunhas  arroladas  pela
defesa (fls. 195-196) não deram provas para a inocência do increpado.

Portanto, não há que se falar em absolvição por falta de
provas ou por aplicação do princípio do in dubio pro reo. 

2.  Aplicação  do  princípio  da  consunção  com
afastamento do concurso material e reconhecimento da atenuante da
confissão espontânea, com redimensionamento da pena:

Analisando,  cuidadosamente,  os  autos,  vê-se  que  as
condutas  de  portar  armas  ilegalmente  e  disparar  arma  de  fogo  foram
praticadas  pelo  réu  em único  contexto  fático,  de  modo  que  aquele  delito
(porte de arma – art. 14 da Lei nº 10.826/2003) há de ser considerado como
mera fase de execução deste último (disparo de arma – art. 15 da citada lei),
devendo aplicar-se o princípio da consunção.

Sobre  o  tema,  destaco  a  iterativa  jurisprudência  do  e.
Superior Tribunal de Justiça, no sentido de que a absorção do delito de porte
de  arma  pelo  de  disparo  depende  da  análise  do  caso  concreto,  restando
caracterizada hipótese de aplicação da regra consuntiva quando consumadas
as  condutas  de  efetuar  disparo  de arma de  fogo  e  portar  armamento  no
mesmo contexto fático, mediante nexo de dependência ou subordinação entre
as ações proibitivas. Vejamos:

“AGRAVO REGIMENTAL  NO  RECUSO ESPECIAL.
CRIMES  PREVISTOS  NO  ESTATUTO  DO
DESARMAMENTO.  DISPARO E POSSE DE ARMA
DE FOGO COM NUMERAÇÃO SUPRIMIDA. ARTS.
15 E 16, IV, DA LEI Nº 10.826/03. PRINCÍPIO DA
CONSUNÇÃO.  ABSORÇÃO.  NÃO  OCORRÊNCIA.
CONSUMAÇÃO  DOS  DELITOS.  CONTEXTOS
DIVERSOS.  CONJUNTO  FÁTICO-PROBATÓRIO.
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REEXAME.  IMPOSSIBILIDADE.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA  7,  STJ.  AGRAVO  REGIMENTAL  NÃO
PROVIDO. 1. Esta Corte Superior entende que a
absorção  do  delito  de  porte  de  arma  pelo  de
disparo  não  é  automática,  pois  depende  do
contexto  fático  do  caso  concreto  em  que  se
deram as  condutas.  Não  ficou  carcaterizada  a
hipótese de aplicação do princípio da consunção,
na espécie,  porque os momentos consumativos
dos delitos ocorreram em situações diversas, em
contextos  destacados.  ...”  (STJ  -  AGRESP
1347003  –  Rel.  Min.  Moura  Ribeiro  –  Quinta
Turma - DJE 3.2.2014).

Também nossos Tribunais entendem que:

“APELAÇÃO  CRIMINAL.  PORTE  DE  ARMA  DE
FOGO  E  DISPARO  DE  ARMA  DE  FOGO.
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA  CONSUNÇÃO.
ABSORÇÃO DO CRIME DE PORTE DE ARMA PELO
CRIME DE DISPARO DE ARMA DE FOGO EM VIA
PÚBLICA.  PRESTAÇÃO  PECUNIÁRIA.  REAJUSTE
EM PATAMAR SUFICIENTE PARA A PREVENÇÃO E
A  REPROVAÇÃO  DO  CRIME  PRATICADO,
LEVANDO-SE  EM CONSIDERAÇÃO A  SITUAÇÃO
ECONÔMICA  DO  CONDENADO.  RECURSO
PROVIDO EM PARTE.  Por  força do princípio  da
consunção, o delito de disparo de arma de fogo
absorve 39 o crime de porte ilegal de arma de
fogo,  se  as  condutas  ocorreram  num  mesmo
contexto  fático.”  (TJMS  -  APL  0002097-
89.2012.8.12.0018  -  Rel.  Des.  Ruy  Celso
Barbosa Florence - DJMS 29.5.2014, p. 38).

“...  Porte  e  disparo  de  arma  de  fogo  de  uso
restrito. Absolvição ou aplicação do princípio da
consunção. Atos praticados no mesmo contexto
fático  que  permitem  o  reconhecimento  do
aludido princípio. Crime de porte ilegal absorvido
pelo delito de disparo. Exclusão da pena irrogada
ao  delito  de  porte  ilegal.  Consequentemente,
remanescida  a  pena  pela  prática  do  crime
disparo de arma de fogo. Recurso conhecido e
provido em parte.” (TJSC - ACR 2012.081022-6 -
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Relª Desª Marli Mosimann Vargas - j. 20.5.2014
- DJSC 27.5.2014, p. 231).

A exordial acusatória, bem como a confissão do apelante e
os depoimentos de ambos os policiais militares envolvidos na prisão (fls. 90 e
193-194) não dão espaço para dúvidas quanto ao contexto fático uno.

Ou  seja,  para  efetivar  os  disparos,  tem-se  que  foi
necessário ao acusado o porte da arma.

Em verdade, não há dúvida de que o delito de porte foi
absorvido pelo delito de disparo de arma de fogo, razão pela qual se impõe a
aplicação do princípio da consunção, de modo que afasto o concurso material
de crimes e reconheço a atenuante da confissão espontânea, passando a uma
nova fixação da reprimenda:

Para o crime de disparo de arma de fogo previsto no art.
15 da Lei nº 10.826/2003, mantenho a análise das circunstâncias judiciais
feitas na sentença de fls. 267-274 e fixo a pena base em 2 (dois) anos e 6
(seis)  meses  de  reclusão  e  60  (sessenta)  dias-multa..  Em  segunda  fase,
reconheço a confissão espontânea e atenuo a pena em 2 (dois) meses de
reclusão e em 20 (vinte) dias-multa, totalizando 2 (dois) anos e 4 (quatro)
meses de reclusão e 40 (quarenta) dias-multa, que torno definitiva, diante da
ausência  de  outras  atenuantes/agravantes,  bem  como,
minorantes/majorantes.  Fixo  o  regime  aberto  para  cumprimento  da  pena,
tendo em vista o disposto no art. 33, §§ 2° e 3°, do Código Penal.

Mantenho o valor do dia-multa no mínimo legal.

Nos termos do art. 44, § 2º, do Código Penal, substituo a
pena  privativa  de  liberdade  por  duas  restritivas  de  direitos,  quais  sejam,
prestação de serviços à comunidade e prestação pecuniária  no valor de 1
salário mínimo.

3. Conclusão

Diante ao exposto,  dou provimento parcial ao recurso
para afastar o concurso material de crimes e aplicar o princípio da concunsão,
reconhecendo a confissão espontânea e redimensionando a pena imposta, em
harmonia, em parte, com a douta Procuradoria-Geral de Justiça.

É o meu voto.
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Presidiu ao julgamento, com voto, o Desembargador Joás
de  Brito  Pereira  Filho,  dele  participando,  além  de  mim  Relator,  o
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio.  

Presente à sessão de julgamento o Excelentíssimo Senhor
Doutor José Roseno Neto.

Sala de Sessões “Des. Manoel Taigy de Queiroz Melo Filho”
da Câmara Criminal do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João
Pessoa, aos 19 (dezenove) dias do mês de agosto do ano de 2014.

João Pessoa, 20 de agosto de 2014

Des. Carlos Martins Beltrão Filho
                - Relator -
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